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Ministério da Jus�ça e Segurança Pública
Secretaria-Execu�va

Coordenação-Geral de Gestão Estratégica e Inovação Ins�tucional

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – MJSP

COMISSÃO TÉCNICA DO COMITÊ DE GOVERNANÇA ESTRATÉGICA– CT-CGE

07ª/2020 REUNIÃO 

 

LISTA DE PRESENÇA (12306217)

Data 21/07/2020  
Local MJSP - 3º Andar - Sala 327 e Videoconferência no Microso� Teams  
Item Nome Órgão

1 Alberto Magno Ambrogi Simao PF
2 Andreia Primo Olivo DEPEN
3 Bruno de Oliveira Almeida CGGE
4 Camila Rodrigues Marques SEOPI
5 Charles de Azevedo Gonçalves SENASP
6 Claudete Terezinha Trapp CGGE
7 Claudio Antonio de Almeida Py AECI



8 David de Lima Freitas SPO
9 Denise de Carvalho Pires SENAD

10 Fábia Oliveira Mar�ns de Souza AN
11 Fabiano Nogueira Brandao CGGE
12 Glauberto Antonio Alves CGRH
13 Henrique César de Jesus Picoli AN
14 Ivan Gomes Bonifácio SENAJUS
15 Ivanildo de Oliveira da Silva JR DTIC
16 Juliana Coelho Antero CGGE
17 Leonardo Bernardes Soares SENACON
18 Leonardo de Melo Costa CGGE
19 Livia Nascimento Felixv CGMA
20 Lucas Alexsandro Rodrigues Pinheiro CGGE
21 Luiz Camargo Miranda  
22 Maria Cardoso Grochevicz SENASP
23 Priscilla Oliveira SENASP
24 Raquel Ribeiro AN
25 Vinícius Oliveira Braz Deprá SEOPI
26 Zaira Spohr SPO

 

 

Pauta da Reunião
(12311244) 

1) Realização da Oficina de Simplificação dos  Formulários de Polí�cas Públicas
 
2) Curso ENAP - "Avaliação Ex Post para Poli�cas Públicas“
 
3) Formulário simplificado de detalhamento das polí�cas públicas

4) Relatório simplificado de monitoramento
 
5) Informes PPA
 
6) Informes Planejamento Estratégico



 

 

1. O Sr. David de Lima Freitas, Subsecretário de Planejamento e Orçamento – SPO e
Coordenador da Comissão Técnica do Comitê de Governança Estratégica CT-CGE, abriu a reunião da CT-CGE
agradecendo a par�cipação dos presentes. Logo em seguida realizou a chamada dos presentes na reunião e
apresentou a pauta (12311244) com os assuntos a serem tratados.

2. Sobre o primeiro tópico da pauta, rela�vo à realização das Oficinas de Simplificação dos
Formulários de Polí�cas Públicas, realizadas nos dias nos dias 23, 25 e 30 de junho de 2020, coordenadas
pela Coordenação-Geral de Gestão Estratégica e Inovação Ins�tucional – CGGE, o Sr. David agradeceu a
par�cipação de todos e destacou a importância do trabalho realizado. Em seguida, salientou-se que o
trabalho foi importante para o aprendizado e a maturidade dos membros da CT-CGE. O par�cipante Sr. Ivan,
representante da Secretaria Nacional de Jus�ça - Senajus, elogiou o trabalho realizado pela equipe da CGGE
na condução das oficinas.

3. Em relação ao segundo tópico da reunião, a Sra. Claudete Trapp, Coordenadora-Geral da
CGGE, apresentou aos presentes as trata�vas que estão sendo realizadas com a Escola Nacional de
Administração Pública – Enap sobre a criação de uma turma exclusiva do Curso "Avaliação Ex Post para
Polí�cas Públicas” para os membros da CT-CGE, e eventualmente para outros convidados. O referido curso
trata de assuntos tais como:  avaliação, descrição, desenho, diagnós�co e implementação de polí�cas
públicas. Foi informado que a CGGE iria realizar uma reunião com a equipe da Enap no dia 22/07/2020 e
após tal reunião, com a obtenção de mais informações sobre o curso e formação da turma, seria
encaminhado um e-mail aos pontos focais da CT-CGE com o intuito de formalizar o interesse desses em
par�cipar de tal capacitação, bem como informá-los sobre a quan�dade de vagas disponíveis.

4. Sobre o tópico referente ao formulário simplificado de detalhamento de Polí�cas Públicas,
objeto da Oficina de Simplificação, foi exposto de forma breve acerca dos tópicos que foram considerados
obrigatórios, com as devidas jus�fica�vas, e, também, aqueles que seriam considerados opcionais. Em
relação ao formulário de impacto orçamentário e financeiro, considerando opcional durante a realização da
oficina, o Sr. David Freitas apresentou proposta em manter o tópico “Se há aumento da receita ou
despesa?” como obrigatório, devido a sua importância e considerando as exigências legais. Sobre o tópico
Gestão de Riscos, o Sr. Cláudio Py, Assessor Especial de Controle Interno – AECI, recomendou a importância
de aplicar o modelo ins�tucional do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública - MJSP. O Sr. Claudio Py
apresentou algumas preocupações acerca de tópicos considerados opcionais durante as oficinas e alertou
que alguns podem ser passíveis de cobrança por parte de órgãos de controle, o que pode requerer que
sejam considerados obrigatórios. O Sr. Claudio Py citou, como exemplo, o tópico “Árvore de Causalidade”
como obrigatório, considerando sua importância e, inclusive, que foi citado em relatórios de auditoria de



órgãos de controle. Devido aos apontamentos apresentados pelo Sr. Claudio Py, o Sr. David Freitas sugeriu a
realização de uma reunião com a par�cipação da equipe da AECI e SPO no sen�do que validar quais tópicos
devem ser considerados obrigatórios de acordo com orientações da AECI. Sobre a aplicabilidade do modelo
de gestão de riscos, a Sra. Fábia Oliveira Mar�ns, representante do Arquivo Nacional – AN, informou sobre a
complexidade da aplicação do modelo de gestão de riscos em processos do AN, priorizados para o
gerenciamento de riscos e a sua aplicação nas polí�cas públicas, que são mais amplas, fato que tornaria
ainda mais complexa tal aplicação. Sobre o tópico rela�vo aos riscos fiscais, considerado opcional nas
oficinas, o Sr. David Freitas ponderou em mantê-lo como obrigatório devido a eventuais cenários de
restrição orçamentária que podem ocorrer nos próximos exercícios orçamentários.  Sobre a permanência
dos tópicos rela�vos ao aumento de despesas e riscos fiscais não houve objeção pelos membros em mantê-
los como obrigatórios.

5. Em seguida, foi iniciada a apresentação do modelo de Relatório de Monitoramento
quadrimestral das polí�cas públicas. O Sr. Fabiano Brandão, representante da CGGE, apresentou os tópicos
do relatório validados na oficina e informou aos presentes sobre a inclusão de um novo item, relacionado à
finalidade da polí�ca pública, no relatório.  Logo em seguida, o Sr. Fabiano Brandão informou aos presentes
que deverão ser criados um processo SEI para cada polí�ca pública. Sobre os formulários de detalhamento
e relatório de monitoramento, informou que serão criados modelos no SEI. Foi destacado também que os
documentos, antes de serem apresentados à CT-CGE, devem ser validados pelo �tular na unidade no
processo SEI respec�vo. Foi ressaltado também a importância pela Sra. Fábia Oliveira sobre a periodicidade
do relatório, à qual foi explicado que conforme deliberação dos membros da CT-CGE, em 2019, ficou
definido pelos membros que o monitoramento será quadrimestral e aplicável a par�r do detalhamento da
polí�ca objeto do detalhamento, observado o cronograma de detalhamento das polí�cas.

6. O Sr. David Freitas informou que serão deliberados na próxima reunião da CT-CGE os tópicos
que serão considerados obrigatórios após a reunião com a AECI e informou que serão encaminhados os
critérios para detalhamento das polí�cas, que poderá envolver questões associadas ao impacto
orçamentário e vinculação com o Planejamento Estratégico.

7. Também expôs o cronograma com as datas das próximas polí�cas públicas a serem
detalhadas pelas unidades. O prazo foi definido para o dia 18/08/2020, para retorno das apresentações do
detalhamento.

8. O DEPEN informou que já está realizando o detalhamento de suas polí�cas públicas e que a
apresentação será feita conforme cronograma deliberado.

9. A SENASP informou que as polí�cas da unidade já estavam em detalhamento, mas devido às
mudanças que ocorreram com a criação da SEGEN, será necessário reavaliar novamente tais polí�cas. A Sra.
Priscila da SENASP pontuou as experiências com as polí�cas públicas e explicou que algumas podem ser
passadas a outras unidades devidas as suas especificidades.



10. Sobre os informes da reunião, a Sra. Claudete apresentou a situação do Plano Plurianual –
PPA e apresentou o cronograma para a captação dos resultados intermediários dos Programas Finalís�cos
no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP).

11. Ainda sobre os informes, a Sra. Claudete Trapp apresentou a situação da revisão do
Planejamento Estratégico 2020-2023 e informou que a previsão para o Comitê de Governança Estratégica –
CGE se reunir para aprovar a revisão desse PE é dia 06/08/2020. Acerca da revisão da carteira de projetos
estratégicos, o Sr. David Freitas frisou que o Gabinete do Ministro – GM deverá priorizar os projetos que
devem permanecer no PE. Logo em seguida a Sra. Claudete Trapp apresentou os resultados intermediários
do PPA associados ao PE.

12. Por fim, o Sr. David informou que, a princípio, as reuniões do CGE serão man�das sempre na
úl�ma quinta-feira do mês corrente, com calendário fixo, porém deve-se aguardar a definição por parte do
GM. Sobre o calendário das reuniões da CT-CGE, a expecta�va é manter a agenda estabelecida pela
Comissão.

13. A reunião foi encerrada pelo Sr. David, que agradeceu a par�cipação de todos.

 
ENCAMINHAMENTOS:

a) Envio, por e-mail, para as unidades informarem o interesse em par�cipar no Curso
"Avaliação Ex Post para Polí�cas Públicas” da ENAP e a quan�dade de par�cipantes
necessária para cada unidade;

b) Agendamento de reunião com a Assessoria Especial de Controle Interno para avaliar os
campos opcionais e obrigatórios do formulário de detalhamento;

c) Envio, por e-mail, o formulário de detalhamento simplificado e o relatório de
monitoramento para o Sr. Cláudio Py da Assessoria Especial de Controle Interno;

d) Disponibilização dos formulários de detalhamento e monitoramento em formato no
SEI.
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